
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.567 - SP (2014/0227059-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAVID GOMES DE LIMA 
ADVOGADO : ERICK BARROS E VASCONCELLOS ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE RURAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pelo 
agravante, como pressuposto para concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição.
2. O Tribunal de origem, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que o 
autor não comprovou os requisitos para a concessão do benefício. Desse modo, 
inviável o acolhimento da pretensão do recorrente, em sentido contrário, em razão 
do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.567 - SP (2014/0227059-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAVID GOMES DE LIMA 
ADVOGADO : ERICK BARROS E VASCONCELLOS ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em suma, que faz jus à aposentadoria por tempo de 

contribuição e que o pleito não esbarra na Súmula 7/STJ

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.567 - SP (2014/0227059-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo, com base no 

acervo fático-probatório dos autos, reconheceu o exercício de atividade rural  apenas de 

1.1.1972 a 22.2.1974  e consignou que não houve o recolhimento da respectiva contribuição.

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que ficou demonstrado o início 

de prova material da atividade laborativa, bem como a sua comprovação mediante 

depoimentos testemunhais (fls. 467-481, e-STJ).

Nessas circunstâncias, em que pesem as razões expostas, é inviável analisar a 

tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas 

pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. 

Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA. ANOTAÇÃO EM CTPS E RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. QUALIDADE DE SEGURADO 
AFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO DO ARESTO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no 
sentido de que a sentença homologatória proferida nos autos de Reclamação 
Trabalhista é válida como prova material para fins de reconhecimento do tempo 
de serviço" (AgRg no AREsp 88.427/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 
de 23/4/2012).

2. Ademais, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ, não há 
como revisar o acórdão recorrido, que, diante das provas carreados aos autos, 
manteve a sentença reconhecendo a qualidade de segurado do falecido cônjuge 
da autora.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 40.856/PR, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 
TURMA, DJe 5.4.2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227059-5 AREsp 586.567 / SP

Números Origem:  00023232220064036119  200661190023238  23232220064036119

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID GOMES DE LIMA
ADVOGADO : ERICK BARROS E VASCONCELLOS ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID GOMES DE LIMA
ADVOGADO : ERICK BARROS E VASCONCELLOS ARAUJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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